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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Remessa Necessária Cível nº 
1035362-80.2023.8.26.0506, da Comarca de Ribeirão Preto, em que é recorrente 
JUÍZO EX OFFICIO, é recorrido TAPUIAS RESIDENCIAL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao reexame necessário. V.U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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REMESSA NECESSÁRIA N°: 1035362-80.2023.8.26.0506

RECORRENTE: JUÍZO EX OFFICIO 

RECORRIDA: TAPUIAS RESIDENCIAL 

COMARCA: RIBEIRÃO PRETO

VOTO Nº 35480

EMENTA
REMESSA NECESSÁRIA  MANDADO DE 
SEGURANÇA  Impet ração  para  dec la ração  de  
nul idade  de  a to  coa tor  cons i s ten te  na  cobrança  
da  cont r ibuição  pecuniár ia  es tabe lec ida  pe la  
Le i  Munic ipa l  n º  1 .158/00  e  Decre to  n°  
041/2001 -  Le i  Munic ipa l  que  v io la  o  Pr inc íp io  
Federa t ivo   Incons t i tuc iona l idade  dec la rada  
pe lo  Órgão Espec ia l  des te  Tr ibunal  no  
inc idente  de  a rguição  de  incons t i tuc iona l idade  
nº  0078242-51.2015.8 .26 .0000 -  Sentença  
mant ida   Remessa  necessár ia  improvida .   

Vistos.

Trata-se de remessa necessária em face da 

sentença de f ls.  222/224 que concedeu a segurança para 

declarar nulo o ato coator consistente na cobrança da 

contr ibuição pecuniár ia estabelecida pela Lei  Municipal  nº 

1.158/00 e Decreto n° 041/2001.

É o re latór io.  

A remessa necessária não merece 

provimento.

A apelada impetrou mandado de segurança 

alegando que este Tr ibunal de Just iça declarou a Lei  

Complementar Municipal  1.158/00 inconst i tucional no que diz 

respeito a qualquer condição ou cobrança decorrente de uso 

de solo e requereu a declaração de nul idade das cobranças 

real izadas.  

É certo que o inciso I I  do art .  145 da 

Const i tu ição Federal  d ispõe que os Municíp ios poderão 

inst i tu ir  “ taxas,  em razão do exercíc io do  poder de pol íc ia ou 

pela ut i l ização, efet iva ou potencia l ,  de serviços,  públ icos  

especí f icos e d iv isíveis,  prestados ao contr ibuinte ou postos a 
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sua disposição ” .

De outra parte,  o art .  77 do Código Tr ibutár io 

Nacional prevê que “as taxas cobradas pela União,  pelos 

Estados,  pelo Distr i to  Federal  ou pelos Municíp ios,  no âmbito 

de suas respect ivas atr ibuições,  têm como  fato gerador o 

exercíc io regular do poder de pol íc ia,  ou a ut i l ização, efet iva 

ou  potencia l ,  de serviço públ ico especí f ico e d iv isível ,  

prestado ao contr ibuinte ou  posto à sua disposição”.

Refer ido “poder de pol íc ia” fo i  def in ido pelo 

art .  78 do CTN, como  “at iv idade da administração públ ica que, 

l imitando ou discip l inando dire i to,  in teresse ou l iberdade, 

regula a prát ica de ato ou abstenção de fato,  em razão de 

interesse públ ico concernente à segurança, à h ig iene, à 

ordem, aos costumes, à d iscip l ina da produção e do mercado, 

ao exercíc io de at iv idades econômicas dependentes de 

concessão ou autor ização do Poder Públ ico,  à t ranqui l idade 

públ ica ou ao respeito à propriedade e aos dire i tos indiv iduais 

ou colet ivos.”

No caso, contudo, a Lei  Municipal  nº 

1158/2000

dispõe que:

“Art .  1º  -  O  uso de v ias  públ icas,  inc lusive do espaço 
aéreo e  do subsolo  e  de obras de ar te  de domínio  
munic ipal ,  para  implantação,  insta lação e  passagem 
de equipamentos urbanos dest inados à  prestação de 
serv iços de in f ra-est rutura  por  ent idades de d i re i to  
públ ico  e  pr ivado,  poderá ser  outorgado por  meio  de 
permissão de uso,  a  t í tu lo  precár io  e  oneroso.  §  1º  -  
Considera-se para  efe i tos desta  le i  como 
equipamentos urbanos as insta lações de in f ra-
est rutura  urbana,  ta is  como:  equipamentos de 
abastecimento  de água,  serv iços de esgotos,  energ ia  
e lét r ica ,  co leta  de águas p luvia is ,  rede te lefônica,  gás 
canal izado,  t ransportes e  out ros de in teresse públ ico .  
§  2º  -  A  contr ibu ição pecuniár ia  a  ser  cobrada pelo  
uso dos bens públ icos e  os cr i tér ios para  sua 
afer ição,  as  demais  condições para  a  outorga da 
permissão de uso,  a lém das já  previstas na presente  
le i ,  bem como a imposição de penal idades pela  
desobediência  às  d isposições legais  e  
regulamentares,  serão regulamentadas por  decreto  a  
ser  baixado pelo  Prefe i to  Munic ipal .  §  3º  A permissão 
de uso prevista  no "caput"  não será  onerosa quando 
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dest inar-se a  autarquias e  empresas públ icas que 
compõem a Administ ração Ind ireta  do Munic íp io ,  bem 
como em re lação aos demais  serv iços de natureza 
públ ica ,  a inda que prestados por  part icu lares,  a  t í tu lo  
de concessão ou permissão,  mantendo-se as demais  
obr igações previstas nesta  Lei  Complementar  e  
respect ivo  regulamento .  (Redação dada pela  Lei  
Complementar  nº  2664/2014)  §  4º  -  F ica  d ispensada a  
real ização de concorrência  nas h ipóteses previstas no 
ar t igo  106,  §  4º ,  da  Lei  Orgânica do Munic íp io .”

Por sua vez,  o Decreto nº 41,  de 01/03/2001, 

prevê que:

“Art .  3º  -  O  requer imento  de aprovação será  
protocolado no setor  de Protocolo  Geral  da P.M.R.P.  e  
a  Secretar ia  de In f ra  Est rutura ,  no  prazo de 60 
(sessenta)  d ias ,  contados da protocol ização deverá  
anal isar  e  decid i r  sobre o  pedido.  [ . . . ]  §  5º  O Termo de 
Autor ização e  Permissão de Uso será  emit ido  
subsequentemente à  aprovação do pro jeto  e  no 
depósi to  da caução,  mediante  recolh imento  dos 
emolumentos correspondentes.  §  6º  O valor  da caução 
corresponderá a  03  ( t rês)  contr ibu ições pecuniár ias  
mensais ,  cu jo  valor  será  calcu lado com a fórmula  
estabelecida no ar t igo  9º  deste  Decreto  e  Tabelas 
anexos.  [ . . . ] ”

Como se percebe, a natureza do serviço 

cobrado não é de taxa,  pois não há serviço prestado ou poder 

de pol íc ia exercido.

O Órgão Especia l  deste Tr ibunal de Just iça,  

no incidente de arguição de inconst i tucional idade nº 

0078242-51.2015.8.26.0000, decid iu que a Lei  Complementar 

Municipal  nº 1.158/2000 vio la o Princíp io Federat ivo:

“ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI  
COMPLEMENTAR Nº  1 .158,  DE 18 DE DEZEMBRO DE 
2000,  DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO,  que DISPÕE 
SOBRE A PERMISSÃO DE USO DAS VIAS PÚBLICAS E 
OBRAS DE ARTE DO MUNICÍPIO -  Competência  
pr ivat iva  da União para  leg is lar  sobre 
te lecomunicações -  Normas locais  que regulamentam o 
uso e  ocupação do solo  para  a  implantação e  
insta lação de equipamentos de in f raest rutura  urbana,  
dest inados à  prestação de serv iços públ icos -  
V io lação ao pr incíp io  federat ivo  Inconst i tucional idade 
-  Vio lação ao ar t igo  21,  inc iso  XI  e  ar t igo  22,  inc iso  IV,  
Const i tu ição Federal  -  Precedentes do Supremo 
Tr ibunal  Federal .  Inc idente  procedente .”  (TJSP;  
Inc idente  de Arguição de Inconst i tucional idade Cível  
0078242-51.2015.8 .26 .0000;  Relator  (a ) :  João Negr in i  
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Fi lho;  Órgão Julgador:  Órgão Especia l ;  Foro  de 
Ribei rão  Preto  -  2ª .  Vara  da Fazenda Públ ica;  Data  do 
Julgamento:  10 /08/2016;  Data  de Regist ro:  11 /08/2016) .  

Nesse sent ido já decid iu essa Câmara:  

“APELAÇÃO CÍVEL  Ação Declaratór ia  c .c .  Repet ição 
de Indébi to   Munic íp io  de Ribei rão  Preto   
Inexig ib i l idade da cobrança de caução e  prestação 
pecuniár ia  pela  ut i l i zação do solo   Competência  que 
não é  at r ibu ída aos Munic íp ios  Lei  Munic ipal  nº  
1158/2000 que v io la  o  Pr incíp io  Federat ivo   
Precedentes  Inc idente  de arguição de 
inconst i tucional idade nº  0078242-51.2015.8 .26 .0000  
Sentença mant ida  Recurso não provido” .  (TJSP  15ª  
Câmara de Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  
1035479-08.2022.8 .26 .0506,  Rel .  Desembargadora 
Si lvana Malandr ino Mol lo ,  j .  em 15.08.2024) .  

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento à remessa necessária.  

REZENDE SILVEIRA
 Relator


		2025-01-08T17:15:35-0300
	Not specified




